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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 606/2026 

Apresentado nesta Câmara Municipal pelo Senhor Prefeito Ricardo Nunes, 

o projeto de lei nº 606/2026, “altera a Lei nº 17.324, de 18 de março de 2020, para 

instituir modalidade excepcional de transação tributária por adesão.” 

Ao fundamentar a iniciativa, o nobre autor aponta a necessidade de mitigar 

incerteza jurídica em torno de processos judiciais antigos e de resultado incerto em um 

programa excepcional de acordo com os contribuintes. A justificativa aponta que “a 

insegurança é resultante da atualização dos créditos tributários constituídos antes da 

entrada em vigor da legislação municipal que passou a adotar a taxa SELIC como índice 

único de atualização, a partir de 1º de janeiro de 2025. A matéria passou a ser objeto 

de intensa controvérsia judicial, especialmente após o julgamento, pelo Supremo 

Tribunal Federal, dos Temas nº 1.217 e nº 1.419 da repercussão geral, cujas teses 

repercutem diretamente sobre os critérios de incidência de juros moratórios e 

atualização monetária dos créditos tributários dos entes federativos.  

Nesse sentido, a exposição também aponta a existência de expressivo 

contencioso judicial envolvendo débitos anteriores à alteração legislativa, abrangendo 

discussões sobre a validade dos critérios de atualização então vigentes, a extensão dos 

efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal e os impactos decorrentes da 

eventual modulação de seus efeitos. 

A exposição aponta que esse cenário recomenda a utilização dos 

mecanismos consensuais previstos na Lei Municipal nº 17.324/2020 (Institui a Política 

de Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta), 

em consonância com a moderna orientação da Administração Pública voltada à redução 

da litigiosidade, ao fortalecimento da segurança jurídica e à solução eficiente de conflitos 

tributários de elevada repercussão econômica. 

A referida Lei que se pretende alterar, conforme o artigo 1°, possui os 

seguintes objetivos: 

I - Reduzir a litigiosidade; 

II - Estimular a solução adequada de controvérsias; 

III - Promover, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos; 

IV - Aprimorar o gerenciamento do volume de demandas administrativas e 

judiciais.  

O projeto em tela apresentado possui a seguinte redação: 

“Art. 27-A. Fica instituída a modalidade excepcional de Transação por 

Adesão no contencioso judicial economicamente relevante com disseminada 
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controvérsia jurídica, destinada à resolução consensual de litígios relativos à limitação 

dos critérios de atualização dos créditos tributários inscritos em dívida ativa do Município 

de São Paulo, nas hipóteses e observadas as condições definidas em edital da 

Procuradoria Geral do Município. 

§ 1º Serão concedidos descontos de 95% (noventa e cinco por cento) sobre 

os juros equivalentes à taxa SELIC, que exceder o IPCA, e sobre as multas, preservado 

o valor do tributo na data do seu vencimento. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos casos em que os juros 

dos débitos já tenham sido retificados em decorrência de decisão judicial ou revisão 

administrativa. 

§ 3º São elegíveis para a transação excepcional os créditos tributários 

inscritos em dívida ativa com fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024 

ou, tratando-se de multas pelo descumprimento de obrigação acessória, aqueles 

que tenham sido lançados até 31 de dezembro de 2024. 

§ 4º O contencioso judicial relativo à controvérsia jurídica deve ter sido 

instaurado até 30 de junho de 2026.” 

A conclusão da exposição de motivos relata que a propositura será “medida 

excepcional, voltada exclusivamente à equalização de passivo judicial já existente, sem 

qualquer repercussão sobre o regime jurídico atualmente vigente para atualização dos 

créditos tributários municipais.” 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade da propositura. 

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista que a propositura 

caso aprovada poderá trazer maior previsibilidade para os recebimentos que se 

encontram em dívida ativa, mas que podem se encontrar em situação de baixa 

possibilidade de recuperação, manifesta-se favorável ao projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 

bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, 

portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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